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Capítulo 2

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA EM PROCESSOS 
DE EJA: ELEMENTOS PARA SUA FUNDAMENTAÇÃO

José Carlos Miguel

INTRODUÇÃO

Parecem consenso estabelecido as crescentes exigências educativas
da sociedade contemporânea, o que impõe às pessoas a imperiosidade do do-
mínio de instrumentos da cultura letrada, o acompanhamento adequado do 
desenvolvimento tecnológico e a compreensão dos meios de comunicação de 
modo a atualizar-se frente à complexidade do mundo do trabalho.

Também aceita é a ideia de que o pensamento matemático deve 
contribuir para a consolidação do processo de letramento, isto é, o conhe-
cimento matemático deve ser reconhecido como componente de alfabeti-
zação, sem o que não há que se falar em inserção no mundo da leitura e 
da escrita, dada a sua amplitude na atual realidade. Partindo desse modo 
de pensar, o presente estudo tem por objetivo principal analisar algumas 
heurísticas desenvolvidas por alunos da educação de jovens e adultos (EJA) 
em processo de aprendizagem matemática, bem como analisar o papel 
exercido pelo professor como mediador da ação pedagógica. Vale-se da 
análise documental, de depoimentos de alunos e professores e da reflexão 
sobre situações de sala de aula para fundamentação das discussões e das 



conclusões. Situa-se, então, no contexto teórico-metodológico da pesquisa 
colaborativa e da teoria histórico-cultural.  

A efetividade de uma proposta de difusão do conhecimento se 
consolida quando validada pelas práticas sociais em suas diversas instân-
cias. No caso da educação de jovens e adultos (EJA) impõe considerar que 
vivemos um tempo no qual é imperativa a discussão sobre o lugar e o sig-
nificado das competências e habilidades exigidas das pessoas para atuar no 
que se logrou denominar de sociedade do conhecimento. 

Também parece consenso estabelecido que nessa sociedade não se 
aprende apenas na escola. Os jovens e adultos chegam às salas de EJA reali-
zando estimativas e desenvolvendo formas interessantes de cálculo mental, 
embora tenham muitas dificuldades para formalização dos raciocínios. Por 
isso, uma proposta de educação matemática de jovens e adultos deve ter 
como ponto de partida a criação de um ambiente de aprendizagem no qual 
a intersubjetividade e a dialogicidade sejam os seus principais caracteres. A 
análise dessas heurísticas e das implicações para a criação desse ambiente é, 
então, o principal objetivo desse estudo. Trata-se de pensar a Matemática 
como uma linguagem, isto é, como componente de alfabetização. Mas é pre-
ciso pensar, também, nos aspectos relativos ao uso social amplo do conheci-
mento matemático, ou seja, numa perspectiva de letramento/numeramento. 

É fato que a argumentação sobre o problema das competências 
resulta de forte pressão social sobre a escola para que a formação de nossos 
alunos contemple o desenvolvimento de outras formas de pensar, indo 
muito além do caráter pragmático e utilitarista do qual a educação, por sua 
própria natureza, se reveste. Sem dúvida, o contexto em que se dá a comu-
nicação influencia a aprendizagem. Sob o nosso ponto de vista, comunica-
ção envolve linguagem (linguagem oral ou escrita, linguagem matemática 
ou linguagem textual), interações e significados de aprendizagem.

Charlot (2005) considera que ensinar não é apenas transmitir co-
nhecimentos; ensinar também significa humanizar, socializar e contribuir 
para o desenvolvimento da potencialidade humana. O seu modo de pensar 
sugere que a atividade do sujeito exige reciprocidade, isto é, educador e edu-
candos são sujeitos ativos e é necessário compreender que é “o aluno que 



deve aprender e que não se pode aprender em seu lugar. Mas isso supõe que 
o aluno entre em uma atividade intelectual” (CHARLOT, 2005, p. 84).

No caso da Matemática, alunos adultos conseguem, muitas vezes, 
resolver problemas “de cabeça”, ou seja, não usam algoritmos convencio-
nais para chegar ao resultado esperado, mas mostram-se inteligentes e ca-
pazes de interagir em situações de uso social do conhecimento matemático. 
No entanto, a sociedade do pensamento cartesiano valoriza mais o escrito e 
encontra nas práticas matemáticas o seu padrão. Parece que nessa concep-
ção de sociedade é consensual que a utilização de habilidades matemáticas, 
ainda que informais, é uma indicação de racionalidade. Se o uso social dos 
modelos matemáticos é fundamental nas práticas humanas, a ideologia 
da certeza absoluta deve ser desafiada no sentido de maior valorização dos 
processos de pensamento e das estratégias dos alunos para a apropriação do 
conhecimento matemático.

No caso de jovens e adultos pouco ou não escolarizados, toma-
da a decisão pelo ato de estudar, sabemos que trazem para a escola várias 
experiências vivenciadas no seu cotidiano que exigem reconhecimento de 
números, contagem e cálculo. Por vezes, o educador de jovens e adultos se 
surpreende com o desenvolvimento por seus alunos de estratégias próprias 
muito eficazes para a resolução de problemas com os quais se deparam na 
prática social e percebe o distanciamento entre a Matemática escolarizada 
e as heurísticas desenvolvidas pelos mesmos para dar conta das questões a 
eles colocadas.

Por outro lado, isso também está posto, o aluno da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) vive uma trajetória de exclusão que limita o seu 
acesso ao acervo cultural produzido pela humanidade. Os que abandonam 
a escola o fazem por fatores de ordem social e econômica, mas também 
por se sentirem excluídos da dinâmica de ensino. Nesse processo de exclu-
são, o insucesso na aprendizagem da Matemática tem exercido um papel 
e determina a frequente atitude de distanciamento, temor e rejeição a essa 
disciplina que se mostra aos alunos como inacessível e sem sentido. São ro-
tineiras e absurdamente repetitivas as queixas dos próprios alunos quanto à 
incapacidade para aprendizagem da Matemática, ao menos da Matemática 
escolarizada, fato, aliás, para o qual nem todos os estudantes atentam.



Ao assumirem a condição de estudantes, jovens e adultos trazem 
para a escola, como apontamos acima, noções matemáticas desenvolvidas 
de modo informal ou intuitivo. Embora isso seja importante para a sua 
prática social, não constitui condição suficiente para uma inserção harmô-
nica na sociedade contemporânea face às competências exigidas no mundo 
do trabalho. Sabem das necessidades sempre presentes de preencher uma 
ficha, interpretar informações de um manual ou panfleto publicitário, li-
dar com dados matemáticos de uma receita, dosagem de remédios, com-
prar, pagar e conferir troco, etc.

No entanto, constata-se que as teorias da aprendizagem e do de-
senvolvimento consideram historicamente a criança e o adolescente. “Os 
processos de construção do conhecimento e de aprendizagem dos adultos 
são, assim, muito menos explorados na literatura psicológica do que aque-
les referentes às crianças e aos adolescentes.” (OLIVEIRA, 1999, p. 60).

Os educandos jovens e adultos desenvolvem suas ações, no con-
texto matemático, de forma empírica, pouco elaborada do ponto de vista 
do conhecimento sistematizado. Mas sabem da sua importância e buscam 
na escola a compreensão do trajeto que vai do concreto para o abstrato, do 
histórico para o lógico, do oral para o escrito, do mental para o formal, isto 
é, a organização sistemática do conhecimento matemático visto que isso 
tem uso social inerente.

Quando os jovens e adultos iniciam ou retomam seus estudos, 
vêm com grandes expectativas de aprender as técnicas operatórias (“fazer as 
contas no papel”, no seu modo de dizer). Na sala de aula, o educador deve 
responder a essas demandas, mas deve ter a consciência de que os desafios 
que se colocam são muito maiores. 

Para muito além do conhecimento empírico, eles precisam avan-
çar no sentido de saber fazer questionamentos, desenvolver raciocínio 
argumentativo, resolver situações-problema, assimilar rapidamente infor-
mações, ampliar a capacidade de estabelecer relações, reconhecer regulari-
dades e coerências, prever, generalizar, projetar e abstrair, fundamentos e 
objetivos intrinsecamente relacionados ao fazer matemático.



Desse modo, essa é uma reflexão que busca analisar os dramas e 
as tramas da prática pedagógica em Matemática e as implicações teórico-
-metodológicas da inserção dessa disciplina nos processos de EJA. 

A MEDIAÇÃO DIALÉTICA ENTRE O CONCRETO E O ABSTRATO: PERSPECTIVAS 
TEÓRICAS E PRÁTICAS

Eli (nome fictício) é aluna de um programa de educação de jovens 
e adultos sob minha coordenação que nos instiga a refletir muito sobre o 
papel da escolarização. Numa avaliação diagnóstica realizada verbalmente 
na efetivação da matrícula, propus a ela resolver o seguinte problema: “Um 
garoto vende gomas num ponto de parada de ônibus. Ganha R$ 0,15 por 
goma que vende. Ontem ele ganhou exatamente R$ 10,80. Você sabe me 
dizer, aproximadamente, quantas gomas ele vendeu?”.

Eli, 48 anos, pensou por um instante e não hesitou:

Dez dá R$ 1,50. Vinte são R$ 3,00. Sessenta são R$ 9,00. Com mais R$ 
1,50 é mais 10 gomas. Já são 70 gomas. E R$ 10,50 em dinheiro. Mas têm 
mais 2 gomas dos trinta centavos. É 72 gomas?.. (sic).

Sinalizei que estava exata a resposta e solicitei que tentasse resol-
ver com lápis e papel. Com certa apreensão no olhar, exclamou:

Não entendo Matemática... Tenho muita dificuldade para escrever. 
Acho que são as minhas mãos... Isso não é para mim. Não entendo essa 
Matemática da escola. Sabe, professor, estudei alguns dias só... Mal apren-
di a escrever o meu nome. Mas eles não me enganam. Aprendi com a vida. 
Faço tudo de cabeça [...].

Seguramente, o problema não é com as mãos. E nem com a cabe-
ça, dada a lucidez e vivacidade de raciocínio. Insisti, perguntando se sabia 
a conta (operação) que solucionava o problema. Disse que não, mas que 
tinha que “ver quantas vezes os 15 centavos cabia no total”. Com incrível 
agilidade mental respondera que foram vendidas 72 gomas. Insisti que ten-
tasse fazer o cálculo, buscando reproduzir a ação mental que desenvolvera. 
Com muita dificuldade para escrever, ela procedeu assim:
15  15  15  15  15  15  15  15  15  15             2 veis           3 veis         1,50          30
                            10 g                                    20 g             60 g          10 g          2 g
 72 goma



Tendo iniciado a entrevista pensando que Eli não conseguiria 
resolver o problema, fiquei impressionado com a sua agilidade mental. 
Restaram-me duas certezas: a primeira, de que ela nem imaginava o uso do 
algoritmo da divisão para resolver o problema; a segunda, que posto num 
processo significativo de aprendizagem matemática, Eli avançaria até com 
certa facilidade para os procedimentos algorítmicos. Na escola, o professor 
impõe um modelo de pensamento matemático (a técnica operatória), cujo 
desenvolvimento histórico percorreu uma trajetória de erros e acertos que 
certamente passou por essa etapa, mas que é negligenciada na ação didática 
cotidiana. Ao educador cabe fazer a aproximação entre o raciocínio elabo-
rado pelo aluno e o trajeto que ele deseja ver seu aluno fazendo para a aqui-
sição de uma aprendizagem calcada em bases científicas. Na EJA isso pode 
fazer a diferença, determinando a permanência do educando na escola.

Essa preocupação com o desenvolvimento do raciocínio mate-
mático não é recente. Poincaré (1927) defende a ideia de que o profes-
sor, para favorecer o desenvolvimento do raciocínio matemático do aluno, 
deve considerar a intuição matemática no ensino. Esse caminho, segundo 
ele, não é linear e a intuição deve ser o ponto de partida. A demonstração 
matemática ou a formalização deve constituir o ponto de chegada. 

O educando jovem ou adulto é um ser que pensa e, consequente-
mente, percebe coisas, cria imagens mentais, estabelece e analisa relações, 
opera mentalmente e formula conceitos. Esse fazer/compreender do ho-
mem acompanha-o ao longo da vida, independentemente de sua inserção 
na escola. Nas experiências escolares, os professores devem estar atentos a 
essa construção para que a apreensão, a análise, a reflexão e a operação so-
bre o real não sejam obstruídas por ações pedagógicas que ora infantilizam 
o adulto, ora se constituem em fragmentos de raciocínio muito distantes 
do modo de pensar do aluno. 

O aprender, o conhecer, em Matemática, exige do sujeito o que-
rer e o interagir com os pares e com o objeto do conhecimento. Trata-se de 
construção cognitiva que é, ao mesmo tempo, coletiva, ativa e individual. 
Possui aspectos figurativos, operativos e conotativos. 

Isso posto, considere-se ainda que: 



a transmissão do saber pelas vias não letradas supõe o prévio conheci-
mento da linguagem falada. Para conhecê-lo basta ao indivíduo adulto 
ser normal. A linguagem falada não é aprendida na escola e sim no de-
senvolvimento social do ser humano. Ela é sem dúvida o fundamento 
de todo o conhecimento e por isso pode-se dizer que o analfabetismo a 
rigor não existe, pois o homem normal é sempre capaz de expressar em 
sons falados seu pensamento. O que necessita é apenas progredir até o 
ponto em que se torna para ele uma necessidade também expressar por 
meios gráficos seu pensamento, mas esta necessidade deriva sempre da 
primeira. (VIEIRA PINTO, 1985, p. 101-102, grifo do autor). 

Daí que o conteúdo da educação, tal como a forma, tem cará-
ter eminentemente social e, portanto, histórico; as relações entre ensino e 
aprendizagem da Matemática não podem se furtar a essas considerações. 
Assim, para além da preocupação com a garantia do direito à educação, é 
salutar a adequação do trabalho pedagógico às demandas, características, 
expectativas e desejos dos educandos, fio condutor de um processo de atri-
buição de sentidos e significados de aprendizagem.

Impõe-se considerar que o conhecimento figurativo relaciona-se 
ao real externo ao sujeito. É a apreensão de fatos ligados a objetos, pessoas 
e coisas, sem estabelecimento de relações. 

A interpretação, um tanto enviesada, da oposição entre transmis-
são e construção do conhecimento matemático coloca na escola, em geral, 
e na educação de jovens e adultos, em particular, situações pedagógicas que 
precisam ser desmistificadas. Em nossa compreensão, transmissão e cons-
trução de conhecimento são instâncias que sustentam a busca de elabora-
ção do pensamento teórico e se complementam dialeticamente; o que deve 
ser questionado é a repetição mecânica, sem compreensão. Igualmente, 
não se constrói conhecimento a partir do nada.  

O que significa partir da realidade do educando adulto? O que é 
o concreto na aprendizagem da Matemática? Como se consolida a transi-
ção do concreto para o abstrato? 

Do nosso ponto de vista, concreto e abstrato não se constituem em 
instâncias dissociadas; o concreto contribui para o desenvolvimento da abs-
tração e o abstrato melhora a compreensão que detemos do concreto, do real.



A escolarização formal tem se baseado na mera tentativa de trans-
missão, via ensino teórico e aulas expositivas, de explicações e de artefatos 
teóricos distantes do modo de pensar dos jovens e dos adultos e no suposto 
adestramento em técnicas e habilidades mediante ensino prático com exercí-
cios repetitivos. Nem é possível denominar essa postura de abordagem com-
portamental, como pretendem alguns críticos, posto que a meu ver a abor-
dagem comportamental se vale, em geral, de abordagem fundamentada em 
aspectos quantitativos e tem uma metodologia específica bem desenvolvida. 
Não me ocorre que essa seja a perspectiva que contemple as ações didáticas 
geralmente constatadas nas aulas de Matemática da escola tradicional. 

A perspectiva metodológica que enfatiza o conhecimento figu-
rativo centra-se na memorização imitativo-repetitiva, nos procedimentos 
algorítmicos enfadonhos, nos truques e macetes. 

O educando adulto, nesse caso, não estabelece relações, não liga 
o conhecimento anterior ao conhecimento novo. Observa o numeral 75, 
mas não sabe bem o que ele tem a ver com o 74 e com o 76 em sua repre-
sentação formal. Por analogia com o uso do dinheiro, que é do seu cotidia-
no, pode escrever 70 5, com esse espaço entre o setenta e o cinco, já que se 
refere, de forma clara para ele, à ideia de quantidade representada por uma 
nota de cinquenta reais, duas notas de dez reais e mais uma nota de cinco 
reais, além das diferentes formas de composição com notas. 

Isso traz algumas implicações para o ato de ensinar. Primeiramente, 
não se pode negligenciar o fato de que esse educando adulto busca na es-
cola a sistematização formal desse conhecimento que detém, tido como de 
senso comum, e viabilizar para ele essa condição é papel da escola. 

Nesse sentido, solidificou-se no ensino de Matemática a ideia de 
que concreto e abstrato se caracterizam como instâncias dissociadas, com 
o concreto se identificando com a manipulação de objetos e o abstrato 
com as representações formais, com definições e sistematizações. Opõe-se 
à ação física à ação intelectual, o que traz danos para a construção do fato 
matemático, posto que toda ação física pressupõe uma ação intelectual. 
Na verdade, aprender é construir significados e atribuir sentidos; cumpre, 
pois, compreender a aprendizagem como um processo no qual essas duas 
dimensões intervêm associadamente, de forma relacionada.



Os conhecimentos envolvem diferentes níveis de abstração, de 
modo que as concretizações configuram os significados que lhes vão sendo 
atribuídos pelos sujeitos. Se considerarmos, então, que concreto e abstrato 
são dimensões relacionadas da aprendizagem matemática, devemos conside-
rar também que o conhecimento matemático é, de fato, uma ação interiori-
zada em pensamento; é uma ação abstrata, simbólica, formal e lógica, o que 
não deve justificar, em nome dessa assertiva, a apresentação dos fatos mate-
máticos de maneiras distantes dos modos de pensar do jovem e do adulto.

Por seu turno, o conhecimento conotativo refere-se à formação 
de conceitos, de significados. Vai além do figurativo, posto que o educando 
apreende o real e passa a dar sentido a ele, utilizando-se dos conceitos ela-
borados, conforme os seus significados, em ações mentais, embora ainda 
não consiga, no caso do conceito matemático, a sua formalização adequa-
da. É um conhecimento que se concretiza, em dimensão significativa, pelo 
uso social de coisas, objetos e conceitos.

Paulatinamente, essas ações vão se estruturando e se modificando 
ao longo do desenvolvimento cognitivo, avançando do conhecimento típi-
co de abstração empírica, sem estabelecimento de relação de transitividade 
e de análise, e evoluindo para a tomada de consciência dessas relações. 

O sujeito pensa, reflete, reconstrói ou modifica uma situação ma-
temática, relacionando a representação simbólica e o significado. A ação do 
sujeito assume a característica dialética de reversibilidade, marca da abstra-
ção reflexiva que permeia o processo de conhecimento operativo. Trata-se, 
então, de resgatar no ensino da Matemática a intencionalidade dos sujei-
tos que produzem, usam ou divulgam o conhecimento matemático, bem 
como as influências da cultura e das relações de poder que se manifestam 
nesse processo de difusão do pensamento matemático. Impõe-se a apren-
dizagem não apenas do ponto de vista da compreensão individual, mas de 
ação pedagógica delineada no processo de apropriação coletiva e histórico-
-cultural do conhecimento matemático, de seu uso social e das implicações 
políticas que determinam a inserção dos educandos nesse processo. 

A aprendizagem matemática não pode se resumir à tentativa de 
compreensão da Matemática pronta, mas conduzir os educandos à possibi-
lidade de fazer investigação matemática adequada a cada nível de ensino. A 



rigor, inserir os educandos num processo de redescoberta da Matemática, 
sendo a investigação matemática uma das atividades que os alunos po-
dem desenvolver e que se relacionam, de certo modo, com a resolução de 
problemas.

Isso posto, não se retira o fato matemático do material concreto, 
nem do jogo ou da brincadeira. Ele sempre é uma abstração, uma ação in-
teriorizada em pensamento. São ações intrinsecamente relacionadas e que 
constituem a mediação para a construção do pensamento matemático. 

Assim é que Ale, educadora de jovens e adultos, propõe numa 
aula que os alunos “determinassem de quantas maneiras diferentes pode-
riam formar R$ 1,50 usando moedas de 5, 10, 25 ou 50 centavos, poden-
do repeti-las”. 

Os alunos tentaram resolver usando esquemas de tentativas por 
ensaio e erro e embora conseguissem várias soluções corretas, ficaram fal-
tando várias delas. Deo, um aluno idoso, valeu-se de moedas do dinheiro 
simbólico que tinha à disposição na sala e conseguiu convencer os colegas 
da certeza do seu encaminhamento. Segundo ele: “com as moedinhas fica 
mais fácil; eu vou montando e depois é só tirar as repetidas”.

Então, a professora Ale intervém na discussão e propõe a cons-
trução de uma tabela para organização dos dados. Deo que, segundo ele 
próprio, já tinha conseguido as soluções com o dinheiro simbólico, queria 
falar todas as combinações, de imediato. A professora não permitiu e in-
dagou ao grupo sobre a melhor estratégia para começar. Deo argumentou 
que era melhor começar com as moedas maiores. A professora elogiou a 
indicação dele e o grupo concordou. Assim, os alunos apontavam as solu-
ções e ela anotava na lousa num esquema do tipo:



R$ 0,05 R$ 0,10 R$ 0,25 R$ 0,50

- - - 3

- - 2 2

1 2 1 2

- 5 - 2

2 4 - 2

4 3 - 2

6 2 - 2

8 1 - 2

10 - - 2

- - 4 1

1 2 3 1

3 1 3 1

5 - 3 1

- 5 2 1

2 4 2 1

- 5 2 1

10 - 2 1

1 7 1 1

3 6 1 1

Nesse ponto, Deo, já um tanto encabulado, exclama: “Nossa, ti-
nha esquecido um monte de respostas. Nem imaginava que pudessem ser tan-
tas... Professora, isso está certo?”. 

Percebi a maioria dos alunos com essa indagação ao olharem para 
a professora. Senti que também ela estava surpresa. Mas conteve-se e pro-
pôs aos alunos que conferissem os resultados para concluírem pela exatidão 
das respostas. Então, Ale diz para a classe que quando fizera a proposta do 
problema também não imaginava que fossem tantas as combinações. E 
que bastavam o que já tinham conseguido para o objetivo que estabelecera 
para aquela aula. 

Note-se que uma atividade muito simples resultou num amplo 
contexto de negociação de sentidos e significados de aprendizagem, permi-
tindo a exploração de noções matemáticas importantes tais como o trata-
mento e a organização de dados, o raciocínio multiplicativo, o raciocínio 



aditivo, além do desenvolvimento de uma atitude de raciocínio num am-
biente de incerteza, por tentativa e erro. 

Na sequência, a professora explorou significativamente noções 
de expressões numéricas que geralmente aparecem de forma arbitrária na 
escola. A expressão 10 – (3 X 0,25 + 6 X 0,15) passou a significar para os 
alunos: “tenho 10 reais e compro 3 lápis que custam 25 centavos cada e 6 
borrachas que custam 15 centavos cada. Quanto me resta?”. 

Igualmente, a expressão numérica 10 + 2 X 5 + 5 X 1 passou a 
significar para os alunos: “uma nota de 10 reais, somada com duas notas 
de 5 reais e mais 5 notas de 1 real”. A generalização desse pensamento 
conduziu à ideia de que 2 X 20 – (10 + 3 X 5) = 15 significaria que “tinha 
duas notas de 20 reais e gastei uma nota de 10 reais e 3 notas de 5 reais no 
supermercado, restando 15 reais”.

A compreensão, na devida conta, da relação concreto-abstrato 
deve conduzir o educador da EJA a pensar, ainda, que:

Os materiais de ensino deixam de ser apenas aqueles criados com o fim 
de ensinar Matemática. O importante não é mais o material e, sim, a 
intencionalidade do educador. Buscam-se, nos materiais estruturados e 
nos jogos comerciais e tradicionais, formas de tratamento pedagógico 
dos conteúdos de Matemática possíveis de serem desenvolvidos em sala 
de aula (...). O que se torna importante não é mais o brinquedo e, sim, 
o ato de brincar como elemento desencadeador de situações de apren-
dizagem. (MOURA, 1995, p. 22).

Isso implica, por exemplo, que, conforme o desenvolvimento 
cognitivo do sujeito, até mesmo algo abstrato como um gráfico ou um 
esquema pode servir como mediação para a transição concreto-abstrato, 
uma vez que permitiria a ele “sustentar” as hipóteses levantadas, testando 
a sua veracidade de modo a avançar na construção da ideia matemática. 

Diria, portanto, que a educação se configura como “matemática” 
quando o conteúdo matemático é concebido como o conhecimento em 
movimento, produzido coletivamente para resolver problemas tipicamente 
matemáticos. No caso da EJA, isso pode fazer a diferença. 



APROPRIAÇÃO DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO MEDIANTE RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS

Pensar a educação matemática nos processos de EJA implica pen-
sar em propiciar aos educandos oportunidades de contar as suas experi-
ências, suas histórias de vida, de falar das heurísticas desenvolvidas para 
enfrentamento das situações da realidade, de expor o que sabem sobre 
ideias matemáticas e sobre suas necessidades cotidianas. Calcular, medir e 
matematizar situações convencionais são requisitos para a vida social. Mas 
isso ainda é pouco.

As competências exigidas do trabalhador pelas tecnologias de in-
formação impõem-nos pensar num processo de ensino de Matemática em 
EJA, no qual o sujeito possa levantar hipóteses e testá-las, desenvolvendo 
raciocínio argumentativo, de modo a estimular a construção de estratégias 
para resolução de problemas, a discussão dos resultados e uma atitude per-
manente de busca de autonomia.

O tratamento integrado entre os temas da Matemática e destes 
com as demais áreas do conhecimento deve trazer à tona, além dos co-
nhecimentos de números e operações tradicionais no trabalho da EJA, as 
noções fundamentais de geometria, medidas e estatística, os conteúdos 
voltados para o resgate da identidade cultural do educando adulto e para 
a compreensão das relações de poder manifestas nos processos de produ-
ção, especialmente nas relações de trabalho produtivo, condições essenciais 
para o exercício da cidadania. Isso se constata em depoimentos de educan-
dos jovens e adultos tais como o proferido por Cec: 

Sou a melhor confeiteira da região. Sei colocar as medidas certinhas no 
bolo. Isso ninguém precisa me ensinar. O que eu não sei é o que significa 
aqueles números, um em cima do outro... Eu quero agora é poder passar a 
receita para os outros, por escrito.

Na educação matemática de jovens e adultos, como de resto, em 
qualquer processo de aprendizagem, o envolvimento ativo do aluno é uma 
condição fundamental da aprendizagem. De fato, o aluno aprende quando 
mobiliza os seus conhecimentos, os seus recursos cognitivos e afetivos com 
vistas a atingir um dado objetivo.



Por isso, a educação matemática deve considerar como pressupos-
to o fato de que, para ser ensinado, o saber matemático acumulado deve 
ser transformado, isto é, passar por um processo de transposição didática e 
por uma compreensão do professor dos obstáculos epistemológicos que se 
colocam no processo.1 

Impõe-se, portanto, ao educador, criar um bom ambiente de 
aprendizagem, a partir do conhecimento que detém dos seus alunos. Não 
há como falar em aprendizagem significativa se não conhecermos os sujei-
tos de aprendizagem e suas motivações para aprender.  

(DES)CONTEXTUALIZAR, HISTORICIZAR E ENREDAR

Há que se considerar, sob esse ponto de vista, que os conheci-
mentos matemáticos elaborados não podem colocar-se vinculados a um 
contexto meramente concreto e único, isto é, devem ser passíveis de gene-
ralização e transferência a outros contextos:

O ensino e a aprendizagem da estrutura, mais do que simples domínio 
de fatos e técnicas, está no centro do clássico problema da transferên-
cia. Há muitas coisas que compõem um aprendizado desse tipo, entre 
as quais não são menos importantes as habilidades e hábitos básicos 
que tornam possível o uso ativo das matérias a cuja compreensão se 
tenha chegado. (BRUNER, 1978, p. 10 - 11).

O conhecimento matemático é construído significativamente 
quando pode ser mobilizado em situações diferentes daquelas que lhe de-
ram origem, ou, como deseja Bruner (1978), possa se consolidar como 
transferível para novas situações. No extremo, os conhecimentos devem 
ser descontextualizados, para serem novamente contextualizados. Assim é 
que Dan, educadora de jovens e adultos, propôs aos seus alunos resolver o 
seguinte problema: 

Um agricultor deseja cercar, com uma tela de 48 metros de comprimen-
to, um terreno retangular para fazer uma horta que tivesse a maior área 
possível. Vamos ajudar o agricultor, descobrindo quais seriam as dimensões 
ideais do terreno, nas condições dadas? 

1  A respeito, ver: CHARNAY, R. Aprendendo (com) a resolução de problemas. In: PARRA, C.; SAIZ, I. 
(Org.). : reflexões psicopedagógicas. Porto Alegre: Artmed, 1996.



Constataram-se manifestações de toda ordem. Alguns alunos fi-
zeram desenhos tentando descobrir a resposta ideal; outros disseram que 
não sabiam calcular a área; e, outros, pensavam que a área fosse a soma das 
medidas dos lados. A professora ilustrou, usando as dimensões da sala de 
aula, o que seriam o perímetro ou a área. Então, Joa questiona:

A soma dos lados tem que ser 48m. Deve ter a maior superfície, também. 
Professora, esse problema não é igual àquele das notas de dinheiro? Eu acho 
que é 13m por 11m.

A professora assentiu que era possível e indagou sobre o que de-
veria ser registrado na tabela em função da analogia com o problema sobre 
as notas de dinheiro simbólico. Os alunos foram indicando: lados (com-
primento e largura), soma das medidas dos lados (perímetro) e superfície 
(área). De particular interesse foi definir qual seria o maior comprimen-
to possível para a horta. Sugeriram, aleatoriamente e sem muita reflexão, 
48m, 24m e 12 m. Até que Bar estabeleceu que:

Oia, não pode ser maior que 24m. Vixe!... Não pode ser nem 24m, se não 
um lado fica em cima do outro. Professora, pode ser em metros e centímetros?

Após a professora informar que queria a resposta em metros, em 
números inteiros, que não considerassem medidas compostas em metros e 
centímetros, construiu-se a tabela:

Comprimento(m) Largura (m) Perímetro (m) Área (m²)

23 1 48 23

22 2 48 44

21 3 48 63

20 4 48 80

19 5 48 95

18 6 48 108

17 7 48 119

16 8 48 128

15 9 48 135

14 10 48 140

13 11 48 143

12 12 48 144



Alguns educandos queriam continuar com o desenvolvimento da 
tabela, mas um aluno esclareceu que a partir daí começavam a repetir as 
medidas. Com habilidade, a professora explorou as regularidades observa-
das na mesma: aumentando-se o comprimento, diminui-se a largura; o pe-
rímetro se mantém constante e a área varia, aumentando progressivamente 
até o máximo de 144m². 

Foi muito interessante notar a discussão que se estabeleceu sobre 
a resposta adequada ao problema: 13m X 11m ou 12m X 12m. A professo-
ra aproveitou bem a oportunidade e explorou adequadamente os conceitos 
de quadriláteros e paralelogramos, estabelecendo que “todo quadrado é um 
retângulo, mas nem todo retângulo é um quadrado”. 

Dessa forma, o contexto no qual se desenvolvem ideias matemá-
ticas é que permite não se perder aspectos importantes do raciocínio ao se 
resolver um problema matemático. 

É pela manutenção do sentido do todo e de cada operação mental, 
particularmente, que o sujeito se torna apto a resolver adequadamente o 
problema, como também a transferir para novas situações o conhecimento 
construído na prática.

Nessa ação pedagógica, historicizar a abordagem das ideias ma-
temáticas como forma de se compreender a sua evolução e pensá-la como 
processo de construção, bem como enredar os programas de ensino por 
meio de conexões com questões do cotidiano dos alunos, com problemas 
de outras áreas do conhecimento, ou ainda, entre os próprios temas da 
Matemática, constitui a perspectiva metodológica de descoberta e trata-
mento desse conteúdo como linguagem que, como tal, consolida os pro-
cessos de leitura e de escrita.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo exposto, o estabelecimento de uma relação dialógica na aula 
de EJA permitiu a expressão do pensamento autônomo. A comunicação 
entre a educadora e os educandos possibilitou explorar os conhecimentos 
prévios deles e constituiu a base para a transposição didática e a melhoria 



da simbologia desenvolvida pelos alunos em função dos esquemas de pen-
samento que detinham e os códigos formais veiculados pela escola.

Desse modo, a trajetória percorrida permite-nos considerar que é 
pressuposto básico na educação matemática de jovens e adultos o esforço 
para o resgate do significado do conteúdo matemático que se vai ensinar, 
com vistas ao restabelecimento da relação entre conceitos e procedimentos 
matemáticos e o mundo dos fenômenos vivenciados pelo homem.

Isso impõe pensar numa escola sintonizada com as necessidades 
e aspirações populares cuja conduta pedagógica se constitui basicamente 
em termos de “O que ensinar” (conteúdo), “Como ensinar?” (métodos), 
“Por que ensinar?” (objetivos) e “Para quê? Para quem ensinar?” (realidade 
objetiva).

Isso implica numa ampla revisão dos processos de formação de 
professores que raramente consideram adequadamente a questão da espe-
cificidade dessa área do conhecimento e na reorganização dos programas 
de ensino de Matemática numa perspectiva que evolua da concepção in-
ternalista, marcada pela linearidade dos currículos, para uma concepção 
externalista cuja forma de organização dos currículos é histórico-lógica, 
isto é, considera a forma de evolução histórica dos conceitos matemáticos.

Trata-se de considerar uma ação pedagógica que possa articular 
adequadamente essas dimensões ou concepções de organização curricular 
visto que a concepção internalista prevalecente no ensino da Matemática 
pode favorecer a organização do pensamento lógico-matemático apenas 
como um processo resultante do modo de pensar do matemático ao passo 
que a concepção histórico-lógica permite ver a Matemática como constru-
ção humana, num processo de erros e acertos, avanços e recuos.

Por outro lado, é certo que a língua materna e a Matemática de-
sempenham no currículo básico um papel semelhante: ambas se prestam à 
descrição, interpretação, criação de significados e construção de esquemas 
conceituais. Desse modo, pretende-se que o aprendizado da Matemática 
na escola fundamental assuma os contornos de uma consolidação do pro-
cesso de alfabetização nos aspectos quantitativos da realidade, no reconhe-
cimento das formas, na articulação lógica dos significados e no desenvol-



vimento gradativo da capacidade cognitiva de arquitetar soluções para os 
problemas envolvendo grandezas.

O propósito é o de organizar situações pedagógicas que condu-
zam o educando à descoberta dos fatos fundamentais da Matemática de 
modo a elaborar paulatinamente, em linhas gerais, as noções fundamen-
tais das estruturas conceituais, sem a preocupação com uma linguagem 
formal decorrente de uma prematura formação de conceitos. Pelo expos-
to, registre-se a preocupação em estabelecer que ao tratar de determinado 
conteúdo matemático, o professor tenha consciência de que a Matemática 
passou por transformações ao longo de sua história e considere as impli-
cações pedagógicas de se investigar holisticamente a geração (cognição), a 
organização intelectual (epistemologia), a organização sociocultural (histó-
ria) e a difusão (ensino) do conhecimento matemático.

Transformar a ação pedagógica na escola começa por definir que 
o processo de construção do conhecimento matemático no ensino fun-
damental deve ter como ponto de partida a matemática como elemento 
cultural, uma forma de comunicação humana. 

Para tanto, parece imperativo formar um professor que tenha cla-
reza de que saber Matemática é condição necessária, mas não suficiente, 
para ensinar Matemática: há que se considerarem as implicações sociais, 
psicológicas, filosóficas e políticas envolvidas nesse processo.

Em suma, trata-se de pensar a formação de um professor episte-
mologicamente curioso. 
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